
PREFETTURA MUt{tCIPAt DE P0çA0

DEcREro H. O1O/ 2O2O.

REGULAMENTA MEDIDÂS

TEN,ÍPORTIRIAS PARA DNI']iENT.{À'IIINTO

,\ I \lLR!,tÀ!'l\ L'r SÀ L,L I L .-lL \
DE RELEVÁI,ICIA INTRRNACIONAL

DE'ÔRPENTL DÔ CL'O,]\A\ IR S

(COVID-19), coNFoRME PREVTSTo

NA LEI F.EDERAL N" 13,979. DE 6 DE

FEVEREIRO DE 2O2O E Dii OUTRÀS

PROV]DÉNCIÀS CORRELAI'AS.

O PREFETTo Do Mu IcÍpro DE PoçÃo-PE, no uso das atribuiçÀes
que thes sáo conleridas pela ConstituiÇão FederâI, pela Constituiçáo do
Estado de Pernambuco e pela Lei Orgânicâ Municlpal, e;

Co|SIDERANDo que a Orgal.tizaÇão Mundial da Saúde OMS
classihcou, em 11 de março de 2020, que o COVID 19, nova doenÇa
câusada pelo novo Coronavirus (denominado SARS-CoV-2), é uma
pandemin;

CoIISIDERÀNDo a âltíssimâ câpâcidade de contágio por cada
pessoa contaminada com o COVID-19 na transmissão desse virus;

CoNSTDERÁ Do que, a cada dia, tôm sc confirmado novos casos de
pessoas diagnosticadas com o COVID 19 cm todo o território nacional;

CoIÍSIDDRÁIDo, (]m particula., que o COVID-19 apresenta elevada
tana de mortalidade que sc agrava ent e idosos, pessoas com doenças
crônicâs e imunodeprimidas;

CoSSIDERÂNDo a Portaria n' 188, de 3 de fevereiro de 2O2O. do
Ministério da Saúde, que declara Emcrgôncia em Saúde Púbiica de
lmpo.táncia Nacional {ESPIN) em decorrência da Infccçào Humana pelo
novo Coronavirus (201g-nCoVJ, bem como â Portaria n" 356, de 11 de
março de 2020, que dispõe sobre a regulamentaÇão e operacionalizaÇào
do disposto na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece
as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do Coronavirus (COVID- 19);
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coNsIDERÁNDo a recomendaÇão do Ministério da Saúde,
transmitida em 13 de março de 2020, para que, durante o atual período
de emergência na saúde pública, íossem adiados ou cancelados eventos
de massa governamentais, esportivos, culturais, e/ou politicos, bem
como cmzeiros turisticos:

CoNSIDERáNDo que, nos termos do art. 196 da ConstituiÇão
Federal de 1988, a saúde é direito de todos c dcver do Estado, garantido
mediante politicas sociais e econômicas que vlsem à reduÇão do risco de
doença e de outros agra\ios e ao acesso universal e igualitário às âÇões c

serviços para sua promoçào, proteçáo e recuperaçào;

CoNSIDDRáHDo o teor da l,ei Federal n" 13.979. de 6 de fevereiro
de 2O2O, que dispóe sobre as medidas para enfrentamento da
emeÍgênciâ de saúde pública de importânclâ internàciônâI decorrente
do Coronavirus (COVID-19) responsável pelo surto de 2019;

CoNsrDERArDo o Decreto 48.809, de 14 de março de 2020, do
Estado de Pernambuco;

DECRETA:

Art. 1o Este Decrcto dispõe sobre medidas temporárias a serem
adotadas, no âmbito municipal, para enf.entamento da emergência de
saúde pública decorrente do Coronavírus (COVID- i9).

Art. 2'Para o enlrenLamento da emergência de saúde ar que se

refere o art. 1', poderáo ser adotadas as segujntes medidas:

I - isolâmento;

II quarcntcna;

III - determinâção de realização compulsóriâ de:

a) cxamcs módicos;
b) testes laborâtoriais;
c) coletâ de âmostras clinicas;
d) vacinaçào e outras medidas profiláticas;
e) tratamentos médicos especificos.

IV - estudo ou investigaÇão epidemiológica;
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V e)<umaÇào, necropsin, cremacào e manejo de cadár,er; e

Vl rcquisiçào clc ber-rs, serviços e produtos de pessoas natu.ais e
juridicas, hipótese em que será garânticlo o pagamento posterior
de indenização justa.

Paragrafo 1" Para os fins deste Dec.eto, considcra-se:

I isolamento: separaçào de pessoas e bens contaminados,
transportes e bagagens no âmbito intermunicipal, mercadorias e
outros, com o objetivo de evitar â cotltarninaçào ou a propagaÇào
do Coronavirr.rs {COVID-19); e

Il quarentena: rest.iÇâo de atividades ou separaÇáo de pessoas
suspeitas de contaminaÇáo das demais que náo estejam doentes,
ou ainda bagagens, contêineres, anitnais e meios de transporte,
no âmbito de sua competência, com o objetivo de cvitar a possivel
contaminação ou a propagaÇão do Coronavilxs (COVID-1g).

Paragrafo 2" A requisição administrativa, zr que se refere o ürcrso
VI do art. 2", cleverá garantir ao panicular o pagamento de justa
indenização e obselvará o seguinte:

I - terá suas condições e requisitos clefinidos em portaria do
Secreiário de Saúde e envoh'erá. se for o câso:

a) hospitais, clínicas e labor.atórios privados,
independentemente da celebraÇáo de contratos
administrativos: e

b) profissionais da saúde, hipótese que não acarretará a
formaçáo de vínculo estatutário ou empregaticio com a
âdministração pública.

II a vigência não poderá exceder duraÇào da emergência de
saúde púb1ica decorrente do Coronavirus (COVlD,19).

PaÍagrafo 3'A adoÇào das medidas para viabilizar o tratamento
c/ou obstar â contaminaÇáo ou a propagaÇào do Coronavírus (OOVID-
19) deverá guardar proporcionalidadc com a extensào da situacão de
emergência.

Art, 3'Ficam suspensos) pelo perÍodo de vigéncia deste Decretol



I&EF*l?Ui1á iviÀ.iljlelF,4l" Bã P§*ri1;

I - eventos de qualquer natureza com público superior a 100 lccm)
pessoas;

ll viagens de servidorcs municipais a seniÇo do Municipio para
deslocamento no território nacional ou no exterior;

III prova de vida dos servidores municipâis inativos;

IV - Iérias de servidores de áreas essenciais ao enfrentamento da
pandemia;

V cirurgias eletivas nào urgcntes, que nào r ausem risco a saúde
dos pacientes suâ postergâÇão, a fim de reservar leitos partr
infectados com o Coronavírus (COVID- 19) e evitar a proliferaeào c
contaminaçào desses pacientes;

VI visiLeis r-ros hospitais, exccto acompanhântes dos pacicnLes,
limitadas a O1 {umâ) pessoa;

Paragrafo l" Os deslocamentos mencionados no inciso II deste
artigo poderáo ser excepcionalmente autorjzados pelo prefejto, apos
.justificaLiva formal da necessidade da viagem a ser elaborada peio
respectivo Sccretário da pasta interessada, com aniecedôl1cia.

Paragrafo 2" Todo servidor municipal que retornar do exterior
deverá efetuar comur-ricação imediata à Secretaria Municqtal de Saúde e
permanecer em isolamento domiciliar por 7 (sete) dias, rrresmo quc rrào
apresente qualquer sintoma relacionado ao Coronavírus (COVID 19),
devendo aguardar orientaÇões da referida Secreta.ia.

Paragrafo 3" Os jogos de Campeonatos cie Futebol, cascr
mantidos, deverào ocorrer sem a participaçào de público ou torcida.

Art. 4" O funcionamento dos órgàos públicos municipais durante
a vigência deste Decreto, bem como das escolas e servicos de saúde,
sêr.l r-stdbelccidu por neio de Porrar,a.

ParágÍafo Único. Fica autorizada a compensaÇã,1 dos dias letivos,
Suspensos poa este Decreto, durantc o perÍodo de recesso escolar do
mês de julho.

Art. 5" Fica autorizada a realizaÇào de despesas, inclusive com
dispcnsa de licitaçào, para a contratação de pr.ofissiolais c pessoas
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jurídicas da área de sâúde, aquisiÇào de medicamentos, leitos cle UTI eoutros insumos necessârios ao enfrentamento, desde quc devidamcntejustificados.

Art.6" As açôes e os serviços públicos cle saÍlde voltaclos àcontenÇào da emergência serão articulados pela Secretaria de Saúde econtârào com a participâÇão dôs demais ôrgàos e cntidades daAdministraçáo pública Mur.ricipal.

. Art. 7" A tramitaÇáo de processos referentes às matériasveiculadas neste Decreto correrá em regime de urgôncia e teráprioridade em todos os órgàos e entidades clo L4unicipio.

AÍt. 8" Fica autorizada a aberlura de crédito suplementar para aadoqão das medidas peia Secretaria de Saúde 
".rrn 

u oti"i;uo a.-.orr,...emergência do Coronavirus (COVID- 19), obsen ados o" ti rit"" pievistos
na Lei O.Çamentária Anual e na l,ei de Reponsabilidade Fiscal.

AÍt. 9. As medidas previstas neste Dccreto se.ão ayaliadaspermanentemente pela Secretaria de Sâúde, que poderâ adotarproviden.iês adi.ion-rs necessarias aô enlrenldrn_nro dn Curondv,rus(covrD 191.

Art. fO. Fica instituido ô Comitê de Resposta Rápida aoCoronavirus (COVID 19), composto pelos titulares de cada SecretaJia edos órgãos da administração indireta, qlie se reunirão ordinariamentesemanalmente, e extraordinariamcnte a qualquea momento crn queforem convocaclos.

Paragrafo l. Caberá ao Comitê Municipal de Resposta Rápida aoCoronavírus (COVID-19), a emissão de atos complem.r.,u."" fá.. "",fiel cumprimento, bem como avaliar permanentemente as medidasprevistas neste Decreto, podendo adotar providências .ir"io'r^i"

Paragrafo 2. poderâo ser convocaclos para integrar o Comitêdemais srrvidores de ar-ca s af
específicos aretos u" "r." ,""o"",11i":.:ffi"ir::'r:tjo de problemas
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Art. 11. Aplica se, 1lo que couber, os planos dc
Contingenciamento elaborados pelo Governo do Estado de pernambuco
e pelo Governo Fcderal.

Art. 12. O Município promoverá a divulgaçào por todos os meros
possiveis e neccssários para clisscminar as medicias de prevcrtçao e
contenÇáo, inclusive de aÇôes efetivas, quando suspcito ou infectado
com o Coronavírus (COVID 19), a fim de evitar sua proliferaçào,
sobrctudo em idosos, aos quais recomenda-se permanecer em suas
residcrc as pora e\ itdr ê\oos,Cáo ao \ ir ts. -

Ârt. 13. Este Decreto entra em tigor na data sua publicaçáo c
produzirá eleitos enquanto perdurar o estado de emergência cm saúcle
causado pelo Coronavirlls (COVID-19).

GabiDete do Prefe em, 16 de maÍço de 2O2O.

ORDEIRO DE VASCOIYCELOS

PREFEITo


